COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 056/2017

PROJETO DE LEI N°047/2017

ORIGEM: Pode Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 047/2017:  “AMPLIA A ÁREA URBANA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Recebido em: 26/09/2017
Encaminhado em: 25/10/2017
PARECER:           x
Aprovado  

Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva ampliar a área urbana do Município de Presidente Lucena, incluindo o perímetro de 9.627,00m² de um todo maior de matrícula n° 32.937, cuja área total é de 21.226,76m², imóvel de propriedade de Isolde Rückert, Eloi Rückert e Jorne Ireneu Seewald. O projeto propõem ainda que incida sobre esta área índices urbanísticos previstos ara ZONA I, QUADRO I, anexo a Lei Municipal 171/1996, ou seja, é proibido o uso para fins de habitação e alojamento II e industrial III. É permissível o uso de comércio atacadista III, depósito II, serviço III, oficina I e II, indústria I e II e é incentivado o uso para habitação, habitação e alojamento I, comercio e serviços locais, varejistas I e II, varejista e atacadista I e II, depósito I, serviço I e II, IV, VI e VII. Os lotes devem ter lote mínimo de 360m, afastamento de recuo de 4m, taxa de ocupação incentivada de 70% e permissível de 50%.
Conforme Parecer Jurídico n° 038/2017, firmado pelas advogadas Mariana Appel Klein – OAB/RS 72.060 e Ninon Rose Frota – OAB/RS 59.122, o Projeto de Lei N° 047/2017 está apto a ser apreciado pelo Egrégio Plenário. Porém, houve a recomendação para alertar o Poder Executivo quando da apresentação de novos projetos semelhantes, devendo elaborar estudos de planejamento e expansão urbana considerando a cidade como um todo e não apenas matrículas isoladas, bem como, que busque a elaboração do novo mapa de zoneamento do Município, eis que o mesmo vem sofrendo sucessivas alterações, sem contudo  alterar-se a planta municipal anexa à Lei 171/1996
A nossa manifestação é a que segue: 
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PARECER JURÍDICO N° 038/2017

REQUERENTE: Comissão de Pareceres

ASSUNTOS: 

Projeto de Lei N° 047/2017 – “AMPLIA A ÁREA URBANA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva ampliar a área urbana do Município de Presidente Lucena, incluindo o perímetro de 9.627,00m² de um todo maior de matrícula n° 32.937, cuja área total é de 21.226,76m², imóvel de propriedade de Isolde Rückert, Eloi Rückert e Jorne Ireneu Seewald. O projeto propõem ainda que incida sobre esta área índices urbanísticos previstos ara ZONA I, QUADRO I, anexo a Lei Municipal 171/1996, ou seja, é proibido o uso para fins de habitação e alojamento II e industrial III. É permissível o uso de comércio atacadista III, depósito II, serviço III, oficina I e II, indústria I e II e é incentivado o uso para habitação, habitação e alojamento I, comercio e serviços locais, varejistas I e II, varejista e atacadista I e II, depósito I, serviço I e II, IV, VI e VII. Os lotes devem ter lote mínimo de 360m, afastamento de recuo de 4m, taxa de ocupação incentivada de 70% e permissível de 50%. Pelo levantamento topográfico é possível verificar que a área faz limite com o arroio veado, devendo ser observadas as regras previstas no art. 25, da lei municipal n° 171/1996, que diz que “Nenhum curso d’água poderá ficar no interior ou junto às divisas dos lotes, sendo obrigatória a implantação de vias ou áreas públicas de recreação em ambas as margens, respeitadas as faixas de proteção exigidas por Lei”.
O projeto de lei em análise possui em anexo cópia da ata de reunião do Conselho Municipal de meio Ambiente, datada de 26/07/2017, que menciona um parecer favorável ambiental, todavia que não acompanhou a ata. Também consta em anexo um levantamento topográfico com as coordenadas geográficas na matrícula a ser incluída, não consta mapa do Município com o zoneamento atual e indicação de localização da área proposta. Em anexo há também uma ata de audiência pública.

Ao consultar a legislação Municipal, constatou-se que de 2003 até 2017 houve uma ampliação de mais de 241.350m² do perímetro urbano, sem computar as áreas de Linha Nova Alta e Picada Schneider. Ainda, houve uma redução de 6.656,00m². 

Conforme informações buscadas no Poder Executivo, através de informações telefônicas com o Secretário da Administração, as áreas lindeiras a área proposta para ampliação, é tida no Município como zona rural, de ambos os lados, não tendo a justificativa do projeto de lei explicado o motivo das mesmas não terem sido incluídas da ampliação/inclusão da área urbana, podendo inclusive causar conflito de uso no futuro. Ainda, segundo informou o Secretário da Administração, há interesse publico na ampliação do perímetro urbano proposto, uma vez que permitirá a ampliação de loteamento já instalado no Município e esta maior oferta de lotes regulares trará como consequência maior competitividade e menos especulações imobiliárias e que trará como consequência um lote de preço mais acessível e popular. Ainda, informou que o Executivo está buscando efetivar recomendação do próprio Ministério Público quanto a implementações de politicas publicas habitacionais de preços populares. Relatou ainda questões envolvendo infraestrutura e análise da proposta pelo conselho do meio ambiente.

Este é o relatório, passo a analisar a constitucionalidade e legalidade do Projeto.
2) PARECER

Primeiramente cabe ressaltar que, de acordo com o artigo 182 da CF, a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, definindo que o instrumento básico dessa política é o plano diretor.  Ainda, o art. 3o da Lei Federal n.° 6.766/79
, compete ao Município, privativamente, delimitar o perímetro urbano dentro de seu território, notadamente para fins urbanísticos. 

A lei Orgânica Municipal, art. 78, dispõe que a politica do desenvolvimento urbano do Município, observadas as diretrizes fixadas em lei federal, tem por finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funções urbanas e garantir o bem estar da comunidade local. Entre os objetivos está a ordenação da expansão urbana, o controle do uso do solo de modo a evitar parcelamentos de solos excessivos, com relação aos equipamentos urbanos e comunitários existentes, ociosidade, subutilização ou não utilização do solo urbano edificável, além de uso incompatível ou inconvenientes. 

A Zona Urbana do Município de Presidente Lucena resta definida pela Lei Municipal de nº 171/1996, tendo sofrido ampliações por leis editadas posteriormente. 

Para requerer a ampliação urbana do Município de Presidente Lucena, conforme a previsão da Lei Municipal nº 839/2012, alterada pela Lei Municipal nº 1058/2016,art. 2° , III, há que se buscar o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, a quem compete "Colaborar nos estudos e elaboração do planejamento urbano, plano e programas de expansão e desenvolvimento municipal, em projetos de lei e demais atos municipais sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo e ampliação da área urbana". Conforme cópia da ata de reunião do conselho, encaminhada em anexo ao referido projetos de lei, houve reunião em 26/07/2017 em que se discutiram as ampliações pleiteadas, tendo havido aprovação unânime baseada em uma parecer ambiental favorável, o qual não fora juntado, mas deve estar arquivado no órgão competente. Ademais, segundo cópia da ata houve a realização de audiência pública, com intuito de dar publicidade às alterações.

Em que pese à justificativa utilizada para o encaminhamento do referido projeto, ao se analisar as áreas definidas como de expansão urbana na nova proposta, nota-se que algumas das áreas lindeiras permanecem com atividade rural. Ainda, o Município vem apresentando proposta de lei para ampliação de perímetro urbano, reduzindo zona rural, sem qualquer estudo a respeito das consequências disso e sem qualquer planejamento envolvendo prestação de serviços públicos, equipamentos urbanos, mobilidade e densidade populacional (aumento), não há no Município um mapa atualizado que permita a visualização da atual área urbano, seus limites. Que permita o confrontamento desta proposta, com ampliação de malha viária por exemplo, ou a compatibilização desse crescimento urbano para direção correta, sem comprometer áreas que deveriam ser ambientalmente protegidas/preservadas. 

Também não consta nenhuma informação a respeito de lançamento de IPTU e incremento da arrecadação de IPTU referente às essas áreas já ampliadas e, a esta proposta. 

Ao que parece, crescimento urbano do município há anos vem respondendo muito mais aos interesses de proprietários de terras, do que propriamente à lógica de um crescimento ordenado de interesse público, e essa assessoria não pode furtar-se de fazer tal registro. Não constam em qualquer documento que foram observados as diretrizes do plano diretor seguido pelo Município nessas ampliações de zona urbana. Há que se ter cautela para não se criar “bolsões urbanos” em meio a áreas rurais. Mesmo com a justificativa de fomentar a oferta de lotes no mercado, induzindo a baixa do preço dos mesmos em razão da oferta, tem-se que cuidar para não gerar espaços segregados destinados exclusivamente à população de baixa renda, manchas urbanas desconexas e permeadas por vazios urbanos, de difícil fiscalização e propícia a conflitos de vizinhança. A de se ter cuidado para que o crescimento desordenado, fruto da ausência de uma política de desenvolvimento urbano, não traga como reflexo uma estrutura urbana descontínua, com loteamentos esparsos, sem articulação viária entre si e permeados por vazios urbanos. 

Feitas essas considerações no parecer, preenchidos os requisitos mínimos legais, quais sejam, competência, realização de audiência publica, estudos ambientais e parecer do conselho municipal de meio ambiente, a conclusão é a que segue.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito, com a recomendação que o Poder Executivo quando da apresentação de novos projetos semelhantes, elabore estudos de planejamento e expansão urbana considerando a cidade como um todo e não apenas matriculas isoladas, bem como, que o Poder Executivo busque a elaboração do novo mapa de zoneamento do Município, eis que o mesmo vem sofrendo sucessivas alterações, sem contudo  alterar-se a planta municipal anexa à Lei 171/1996. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 25 de outubro de 2017.

______________________________
Advª. Mariana Appel Klein

OAB/RS 72.060

_____________________________
Advª. Ninon Rose Frota

OAB/RS 59.122






